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PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  DEMANDA  PROPOSTA
CONTRA A PREFEITURA, QUANDO DEVERIA TER SIDO CONTRA O
MUNICÍPIO,  QUE  É  QUEM  DETÉM  PERSONALIDADE  JURÍDICA.
EXPRESSÕES EQUIVALENTES. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. REJEIÇÃO.

1. O ajuizamento da demanda contra a Prefeitura, quando deveria
compor o polo passivo o Município, caracteriza mera irregularidade,
sendo  incapaz  de  ensejar  a  extinção  do  feito,  sem resolução  de
mérito,  principalmente  pelo  fato  de  as  expressões  serem
equivalentes, não havendo, portanto, prejuízo.

PRELIMINAR. ÓBICE  À  CONCESSÃO  DA  TUTELA  ANTECIPADA.
MEDIDA QUE ESGOTA,  NO TODO OU EM PARTE,  O  OBJETO DA
DEMANDA. INCIDÊNCIA DO ART. 273, § 2º, DO CPC. PROVIMENTO
PLENAMENTE REVERSÍVEL. REJEIÇÃO.

1. Segundo a jurisprudência do STJ, ao estabelecer que “não será
cabível medida liminar que esgote, no todo ou em parte, o objeto da
ação”, o § 3º do art. 1º da Lei 8.437/92 refere-se, embora sem apuro
técnico de linguagem, às liminares satisfativas irreversíveis, ou seja,
àquelas cuja execução produz resultado prático que inviabiliza o
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retorno ao status quo ante, em caso de sua revogação.  (REsp
664.224/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 05/09/2006, DJ 01/03/2007, p. 230).

2. Eventual cassação da liminar, ipso facto, impedirá  que a parte
continue  a  realização  o  acúmulo  de  cargos  públicos, mostrando,
portanto,  a  plena  reversibilidade do  provimento,  o que rechaça a
aplicação do já do  art.  273,  §2º,  do  CPC/1973,  bem  como  das
vedações impostas pelo art. 7º, §2º, da Lei 12.016/09, e pelo § 3º
do art. 1º da Lei 8.437/92.

AGRAVOS DE INSTRUMENTO. ACÚMULO DE CARGOS PÚBLICOS
DE  PROFESSOR  E  AGENTE  PROTETIVO.  DESEMPENHO  DESSAS
FUNÇÕES  CONJUNTAMENTE  HÁ  MAIS  DE  TRINTA  ANOS.
DESCONSTITUIÇÃO.  DECADÊNCIA.  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ  EM
SEDE DE RECURSO REPETITIVO. RECURSO DESPROVIDO.

1. A colenda Corte Especial do STJ firmou o entendimento de que os
atos administrativos praticados antes da Lei n. 9.784/99 podem ser
revistos pela Administração a qualquer tempo, por inexistir  norma
legal expressa prevendo prazo para tal iniciativa. Somente após a Lei
9.784/99 incide o prazo decadencial de 5 anos nela previsto, tendo
como termo inicial a data de sua vigência (01.02.99). Ressalva do
ponto  de  vista  do  Relator.  (REsp  1114938/AL,  Relator:  Ministro
NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
14/04/2010, DJe 02/08/2010).

2. Recursos desprovidos mediante decisão unipessoal.

Vistos, etc.

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA (Proc. 0000310-90.2015.815.0000) e o
ESTADO DA PARAÍBA (Proc. 2014182-75.2014.815.0000) interpõem agravos de
instrumento  contra  MARIA  DA  GLÓRIA  FARIAS,  buscando  reformar  decisão
proferida pelo Juízo da 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital/PB
(Processo n.  0069228-94.2014.815.2001),  que,  concedendo tutela  antecipada,
autorizou a recorrida a continuar a acumular cargos públicos junto às partes.

O Município de João Pessoa sustenta, em sede de preliminar  , sua
ilegitimidade passiva ad causam, ao argumento de que a demanda foi ajuizada
contra a Prefeitura de João Pessoa, quando deveria ter sido contra o Município,
que é quem detém personalidade jurídica.
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No mérito  ,  veicula  que “o  Tribunal  de Contas  da Paraíba constatou
que a agravada desempenha a função de Agente Protetivo, sob a matrícula nº
662.061-2,  lotada  na  FUNDAC,  vinculada  à  Secretaria  de  Desenvolvimento
Humano do Estado, e de Professora, sob a matrícula nº 17.962-1, na Prefeitura
de João Pessoa” (f. 08).

Defendeu, ainda, a ausência dos requisitos do art. 273 do CPC/1973,
uma vez que ser impossível  o acúmulo dos cargos de Professora e de Agente
Protetivo,  porquanto  “a  segunda  atividade  não  corresponde  a  uma  área
específica do saber, resultando ser inviável a cumulação do cargo de professora
com  cargo  que  não  exige  qualquer  conhecimento  específico  para  o  seu
exercício” (f. 11), contrariando o art. 37, XVI, da Constituição Federal.

O Estado da Paraíba, por sua vez, articula que a tutela antecipada
não  poderia  ter  sido  concedida,  em razão  de  óbice  legal,  porquanto  “não  há
que  se  cogitar  na  concessão  da  antecipação  dos  efeitos  da  tutela,  quando  a
medida esgotar, no todo ou em parte, o objeto da ação” (f. 05). Aduziu, ainda,
que o provimento provisório  é irreversível,  incidindo à hipótese o disposto no
art. 273, § 2º, do CPC/1973.

Por  fim,  no  mérito  ,  irrompeu  a  mesma  tese  do  Município  de  João
Pessoa,  dizendo  que  “ao  contrário  do  que  sustenta  a  autora,  os  cargos  de
Agente Protetivo e Professor são inacumuláveis, uma vez que o primeiro não se
enquadra no conceito de cargo técnico a que se refere o art. 37, XVI, “b”, da
CF/88” (f. 07).

Só houve contrarrazões ao agravo do Estado da Paraíba.

Parecer  Ministerial,  em  ambos  os  recurso,  sem  manifestação
meritória.

É o breve relato.

DECIDO.

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM

O  ajuizamento  da  demanda  contra  a  Prefeitura,  quando  deveria
compor  o  polo  passivo  o  Município  de  João  Pessoa,  caracteriza  mera
irregularidade, sendo incapaz de ensejar a extinção do feito, sem resolução de
mérito,  principalmente  pelo  fato  de  as  expressões  serem equivalentes,  não
havendo, portanto, prejuízo. Nesse sentido, cito precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  DE  AGRAVO.  TAXA  DE  ILUMINAÇÃO
PÚBLICA.  ILEGITIMIDADE  AD  CAUSAM.  PREFEITURA E  MUNICÍPIO  DO



AI n. 0000310-90.2015.815.0000
AI n. 2014182-75.2014.815.0000                                                                                                       4

RECIFE. EXPRESSÕES EQUIVALENTES. SEM PREJUÍZO AO SEU DIREITO
CONSTITUCIONAL  À  AMPLA  DEFESA.  PRINCÍPIO  PROCESSUAL  DA
INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS.  RECURSO  IMPROVIDO.  DECISÃO
UNÂNIME.  1.  Cuida-se  de  Recurso  de  Agravo  interposto  contra  decisão
terminativa proferida nos autos dos Embargos Declaratórios em apenso, a
qual sanou a omissão existente quanto à preliminar de inépcia da inicial e
rejeitou a questão de ordem levantada quanto à ilegitimidade ad
causam da Prefeitura do Recife para figurar no pólo passivo da
demanda, integrando o julgado sem, no entanto, a ocorrência de
efeito infringencial. 2. Verifica-se da análise atenta dos autos que
o Município do Recife, não obstante o nome utilizado pelo autor
para denominá-lo na inicial, foi validamente citado e participou de
todas  as  fases  do  processo,  sem  prejuízo  ao  seu  direito
constitucional  à  ampla  defesa,  de  forma  que,  em  atenção  ao
princípio processual da instrumentalidade das formas, não há que
se  falar  de  irregularidade  que  justifique,  como  pretende  o
embargante,  a  extinção  do  processo  sem  a  resolução  do  seu
mérito. 3. Vale ressaltar a diferença no que pertine às expressões
"Prefeitura"  e  "Município",  as  quais  são  consagradas  pela
doutrina  e  jurisprudência,  que  "se  tratam  de  expressões
equivalentes para designar circunscrições territoriais autônomas
que  constituem  a  divisão  política  do  território  nacional" (TJPE
Apelação Cível nº 23261-1, Relator: Etério Galvão, Primeira Câmara Cível,
01/12/2000). 4. Precedente do STJ: REsp 36896/RJ. 5. Recurso de Agravo
improvido.  Decisão  unânime.  (TJPE  -  AGV:  2199375  0015120-
21.2012.8.17.0000,  Relator:  José  Ivo  de  Paula  Guimarães,  Julgamento:
23/08/2012, 2ª Câmara de Direito Público).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DEFERIMENTO  DE  PEDIDO  DE  TUTELA
ANTECIPADA.  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.
INDICAÇÃO  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  EM  LUGAR  DO
MUNICÍPIO DE TEIXEIRA DE FREITAS. MERA IRREGULARIDADE.
AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO  À  DEFESA. AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS
NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA MEDIDA ANTECIPATÓRIA. NECESSIDADE
DE  INSTAURAÇÃO  DO  CONTRADITÓRIO  E  DA  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.
PROVIMENTO  DO  RECURSO.  (TJBA  -  AI:  00165215420138050000  BA
0016521-54.2013.8.05.0000, Relator: Silvia Carneiro Santos Zarif, Data de
Julgamento: 10/02/2014, Primeira Câmara Cível, Publicação: 12/02/2014).

APELAÇÃO CÍVEL.  Acolhida  a  pretensão  da  autora  ao  recebimento  dos
valores pleiteados, eis que inconteste a solicitação das mercadorias pela
Prefeitura Municipal de Jardinópolis e seu conseqüente fornecimento, ainda
que  sem  empenho  e  nota  de  serviço,  o  que  não  infirma  a  obrigação
contraída.  Afastada  a  preliminar  de  ilegitimidade  da  Prefeitura
Municipal para figurar no polo passivo da lide, uma vez que, a par
da  ausência  de  prejuízo  à  defesa,  o  Município  há  de  ser
processualmente  entendido  como  Municipalidade  ou  Prefeitura
Municipal. Exame da jurisprudência.  Recurso  improvido.  (TJ-SP -  APL:
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9249782-58.2008.8.26.0000,  Relator:  Osni  de  Souza,  Julgamento:
16/02/2011, 8ª Câmara de Direito Público, Publicação: 24/02/2011).

Rejeito, pois, a preliminar.

DO ÓBICE À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA

Tentando reverter o que restou decidido na origem, o Estado da
Paraíba aduz não ser cabível medida liminar que esgote, no todo ou em parte, o
objeto da ação.

Segundo a jurisprudência do Colendo STJ, ao estabelecer que “não
será cabível medida liminar que esgote, no todo ou em parte, o objeto da ação”,
o § 3º do art. 1º da Lei 8.437/92 refere-se, embora sem apuro técnico de
linguagem, às liminares satisfativas irreversíveis, ou seja, àquelas cuja execução
produz resultado prático que inviabiliza o retorno ao status quo ante, em caso
de sua revogação.1

Na espécie, a liminar autorizou que a recorrida continue a
desempenhar ambos os cargos, até ulterior deliberação. 

Assim, eventual cassação da liminar, ipso facto, impedirá que a parte
continue a exercê-los em acúmulo, mostrando, portanto, a plena reversibilidade
do provimento, o que rechaça a aplicação do já mencionado do art. 273, §2º,
do  CPC/1973,  bem como das  vedações  impostas  pelo  art.  7º,  §2º,  da  Lei
12.016/09, pelo § 3º do art. 1º da Lei n. 8.437/92.

Rejeito, pois, a segunda preliminar.

DO MÉRITO

Extrai-se da inicial o seguinte:

“Iniciou na FUNDAC no ano de 1982 como estagiária e no ano de 1990 foi
efetivada  como  Monitora,  cargo  esse  modificado  pelo  atual,  Agente
Protetivo, onde exerce suas funções até o dia de hoje.

Na Prefeitura Municipal de João Pessoa, ingressou em seus quadros no ano
de 1985, como Professora de Educação Básica I. Insta salientar que para
ser professora de educação básica I, há a exigência de nível superior.” (f.
15, proc. 2014182-75.2014.815.0000)

1
 REsp 664.224/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/09/2006, DJ

01/03/2007, p. 230.
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Observa-se, portanto, que,  há mais de 30 (trinta anos) anos, a
impetrante exerce as duas funções.

Num  Estado  Democrático  de  Direito,  imposto  por  um  rígido
ordenamento constitucional, os princípios da segurança jurídica e da proteção
da confiança devem servir de vetor na aplicação do direito.

Sobre o tema, observa J.J. Gomes Canotilho, in Direito Constitucional
e Teoria da Constituição, Coimbra, Almedina, 2000, p. 2562:

O homem necessita  de segurança para  conduzir,  planificar  e  conformar
autônoma  e  responsavelmente  sua  vida.  Por  isso,  desde  cedo  se
consideravam os princípios da segurança jurídica e da proteção à confiança
como elementos constitutivos do Estado de direito. Estes dois princípios -
segurança  jurídica  e  proteção  de  confiança  -  andam  estreitamente
associados,  a  ponto  de  alguns  autores  considerarem  o  princípio  da
proteção  de  confiança  como  um  subprincípio  ou  como  uma  dimensão
específica da segurança jurídica. Em geral, considera-se que a segurança
jurídica  está  conexionada  com elementos  objetivos  da  ordem jurídica  -
garantia de estabilidade jurídica, segurança de orientação e realização do
direito  -  enquanto  a  proteção  da  confiança  se  prende  mais  com  as
componentes subjetivas da segurança designadamente a calculabilidade e
previsibilidade dos indivíduos em relação aos efeitos jurídicos dos actos.

O  princípio  da  proteção  da  confiança,  intimamente  ligado  ao  da
segurança jurídica, impõe limitações na declaração de nulidade de atos, quer
administrativos ou judiciais, que produziram vantagens aos seus destinatários,
ainda que ilegais.

Assim,  “se um ato  administrativo, aparentemente  legítimo,  é
perpetrado pela Administração Pública,  gerando, no administrado a
expectativa de continuidade, dada a manutenção das condições nas
quais  surgiu,  o  ato  deve  ser  estabilizado,  ainda  que  tenha  por
fundamento lei inconstitucional ou ato normativo ilegal.”3

É o caso em tela. Acolher a suposta inconstitucionalidade depois de
vários anos de consolidada a situação fática, agora, é fechar os olhos para todos
os outros princípios constitucionais.

2 COUTO E SILVA, Almiro do O. O Princípio da Segurança Jurídica (Proteção à Confiança) no Direito Público Brasileiro e
o Direito da Administração Pública de Anular seus Próprios Atos Administrativos: o prazo decadencial do art. 54 da lei
do processo administrativo da União (Lei nº 9.784/99). Revista Eletrônica de Direito do Estado, Salvador, Instituto de
Direito Público da Bahia, nº. 2, abril/maio/junho, 2005. Disponível na Internet: <http://www.direitodoestado.com.br>.
Acesso em: 08 de janeiro de 2008.

3 In “A Administração Pública e o Princípio da Confiança Legítima”. Trabalho da lavra dos professores Luciana Carla
Braga  Façanha  Rocha  &  Márcio  Augusto  de  Vasconcelos  Diniz.  <
http://conpedi.org/manaus/arquivos/anais/salvador/ludiana_carla_braga_facanha_rocha.pdf>
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A situação da agravada merece amparo por esta Corte de Justiça. O
decurso  do  tempo  mitiga  o  dever  de  anular  um ato  ilegal.  O  princípio  da
proteção da confiança não pode virar letra morta, não pode morar no limbo da
normatividade abstrata,  no  dizer  do  professor  Miguel  Reale;  não pode  ficar
apenas nas lições dos publicistas. Deve, ao contrário, ganhar força na caneta do
exegeta, para ter vida, para cumprir seu papel em defesa da ordem jurídica, na
proteção da inteireza do Estado Democrático de Direito.

Nessa  perspectiva,  havendo  um  choque  entre  princípios
constitucionais  –  legalidade  versus  segurança  jurídica  –,  utilizando-me  das
lições do jurista Robert Alexy, homenageio este último. A doutrina alemã não
diverge  desse  entendimento,  conforme  se  depreende  da  lição  do  professor
Hartmut Maurer4,adiante trascrita:

Ponto de partida foi o entendimento que a questão sobre a retratabilidade
de  atos  administrativos  beneficentes  antijurídicos  é  dominada  por  dois
princípios,  ou  seja,  por  um  lado,  pelo  princípio  da  legalidade  da
administração, que exige a eliminação de atos administrativos antijurídicos
e,  por  outro,  pelo  princípio  de  proteção  à  confiança,  que  pede  a
manutenção do ato administrativo beneficente. Como ambos os princípios
requerem validez, mas também estão em conflito um com o outro, deve
segundo  a  opinião  do Tribunal  Administrativo  Federal,  ser  ponderado  e
examinado, no caso particular, a qual interesse – ao interesse público na
retratação ou ao interesse individual na existência do ato administrativo – é
devido a primazia. Nisso também são possíveis soluções que diferenciam,
por exemplo, uma retratação limitada objetiva ou temporalmente.

O professor Rafael Maffini também enfrenta esse ponto: 

A legalidade administrativa não pode ser considerada como um óbice à
incidência  do  princípio  da  proteção  substancial  da  confiança,  mesmo
quando se trata de preservação de condutas – ou seus efeitos – inválidas.
Isso porque, as noções de Estado de Direito e de segurança jurídica não
estão sob, mas sobre ou ao lado do princípio da legalidade, impondo-se a
ponderação entre a legalidade e a segurança jurídica para que, em alguns
casos, essa ceda à proteção da confiança com a estabilidade das relações
jurídicas,  ainda  que  inválidas.  Ademais,  o  fundamento  material  da
legalidade consiste justamente na busca por  segurança jurídica,  não se
apresentando, pois, num fim em si mesmo. Dessa forma, sempre que a
legalidade implicar em conseqüências que se contraponham ao seu próprio
fim material, qual seja, a segurança jurídica, terá de ser ponderada com
outros  valores,  como  é  o  caso  da  proteção  substancial  da  confiança,

4 MAURER, Hartmut. Elementos de Direito Administrativo Alemão. Trad. Luís Afonso Heck. Porto Alegre: Sérgio Antonio
Fabris Editor, 2001.
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ensejando tal ponderação a possibilidade de preservação de atos ou efeitos
decorrentes de comportamentos inválidos.5

O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  Mandado  de
Segurança n. 24268/MG, que teve como relator para acórdão o eminente
Ministro Gilmar Mendes, posicionou-se no sentido de admitir a incidência do
princípio da confiança nas relações jurídicas de direito público. Vejamos:

Princípio da confiança como elemento do princípio da segurança
jurídica. Presença de um componente de ética jurídica. Aplicação
nas relações jurídicas de direito público.6 

O Ministro Gilmar Mendes, relator do feito cuja ementa está acima
transcrita, ao apresentar seu voto-vista, assim dissecou a matéria:

(...)

É o que destaca Karl Larenz, que tem na consecução da paz jurídica um
elemento nuclear do Estado de Direito material e também vê como aspecto
do princípio da segurança o da confiança:

"O  ordenamento  jurídico  protege  a  confiança  suscitada  pelo
comportamento do outro e não tem mais remédio para protegê-
la, porque poder confiar (...)  é condição fundamental para uma
pacífica  vida  coletiva  e  uma  conduta  de  cooperação  entre  os
homens e, portanto, da paz jurídica." (Derecho Justo - Fundamentos
da Ética Jurídica. Madri. Civitas, 1985, p. 91)

O autor tedesco prossegue afirmando que o princípio da confiança tem um
componente de ética jurídica, que se expressa no princípio da boa fé. Diz:

"Dito princípio consagra uma confiança despertada de um modo
imputável deve ser mantida quando efetivamente se creu nela. A
suscitação da confiança é imputável, quando o que a suscita sabia ou tinha
que saber que o outro ia confiar. Nesta medida é idêntico ao princípio da
confiança. (...) Segundo a opinião atual, [este princípio da boa fé] se aplica
nas relações jurídicas de direito público."  (Derecho Justo - Fundamentos
da Ética Jurídica. Madri. Civitas, 1985, p. 95 e 96)     

E continua o Ministro Gilmar Mendes, citando exemplo do professor
Miguel Reale, que cai como uma luva ao presente caso:

5 MAFFINI, Rafael. Princípio da Proteção Substancial da Confiança no Direito Administrativo Brasileiro. Porto Alegre:
Verbo Jurídico, 2006.

6 STF - MS 24268/MG - Rel. p/acórdão Min. Gilmar Mendes - jul. 05.02.2004 - Tribunal Pleno - DJ 14.09.2004.
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Nesse sentido, vale trazer passagem de estudo do professor Miguel Reale
sobre a revisão dos atos administrativos:

"Não  é  admissível,  por  exemplo,  que,  nomeado irregularmente
um servidor público, visto carecer, na época, de um dos requisitos
complementar exigidos por lei, possa a Administração anular seu
ato,  anos e  anos volvidos,  quando já  constituída  uma situação
merecedora de amparo e, mais do que isso, quando a prática e a
experiência podem ter compensado a lacuna originária. Não me
refiro, é claro, a requisitos essenciais, que o tempo não logra por
si só convalescer, - como seria, por exemplo, a falta de diploma
para ocupar cargo reservado a médico, - mas a exigências outras
que, tomadas no seu rigorismo formal, determinariam a nulidade
do ato."

Um  Estado,  para  assim  ser  considerado,  deve  primar  pela
sedimentação  das  relações  jurídicas,  para,  dessa  forma,  possibilitar  que  o
cidadão planeje seus sonhos e realize, de maneira plena, seu projeto pessoal de
vida.

Por  isso mesmo, Paulo de Barros  Carvalho,  ao tratar a segurança
jurídica, anotou o seguinte:

Um  valor  específico,  qual  seja  o  de  coordenar  o  fluxo  das  interações
interhumanas,  no  sentido  de propagar  no seio  da comunidade social  o
sentimento de previsibilidade quanto aos efeitos jurídicos da regulação da
conduta.  Tal  sentimento  tranqüiliza  os  cidadãos,  abrindo espaço para  o
planejamento  de  ações  futuras,  cuja  disciplina  jurídica  conhecem,
confiantes que estão no modo pelo qual a aplicação das normas do direito
se  realiza.  Concomitantemente,  a  certeza  do  tratamento  normativo  dos
fatos já consumados, dos direitos adquiridos e da força da coisa julgada,
lhes  dá a garantia  do passado.  Essa  bidirecionalidade passado/futuro  é
fundamental para que se estabeleça o clima de segurança das relações.7

O  papel  do  Judiciário  é  fazer  justiça,  e  não  aplicar  a  lei,
simplesmente. A sedimentação das relações jurídicas, não se pode olvidar, é um
desiderato constitucional.

Sobre o tema, trago precedente da 2ª Câmara Cível deste TJPB:

A estabilização das relações jurídicas é um vetor do qual a Administração
Pública não pode se arredar, sob pena de entrar no terreno da ilegalidade.8

7 In Curso de Direito Tributário. 14ª ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p.146.
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Assim, justamente para dar concreção aos princípios da proteção da
confiança  e  segurança  jurídica,  é  que  os  Tribunais  Superiores,  invocando  o
disposto no art. 54 da Lei n. 9.784, têm entendido que a Administração Pública
não pode, depois de cinco anos, anular atos administrativos que gerem efeitos
benéficos aos particulares. Cito precedentes:

MANDADO DE SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. TRIBUNAL
DE  CONTAS  DA  UNIÃO.  ART.  71,  III,  DA  CONSTITUIÇÃO  DO  BRASIL.
FISCALIZAÇÃO DE EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA
MISTA.  POSSIBILIDADE.  IRRELEVÂNCIA  DO  FATO  DE  TEREM OU  NÃO
SIDO CRIADAS POR LEI. ART. 37, XIX, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL.
ASCENSÃO  FUNCIONAL  ANULADA  PELO  TCU  APÓS  DEZ  ANOS.  ATO
COMPLEXO. INEXISTÊNCIA. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. ART. 54 DA
LEI N. 9.784/99. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA E DA
BOA-FÉ. SEGURANÇA CONCEDIDA. […]  4. A Administração decai do
direito  de anular  atos administrativos de  que  decorram efeitos
favoráveis aos destinatários  após cinco anos,  contados da data
em que foram praticados [art. 54 da Lei n. 9.784/99]. Precedente
[MS n. 26.353, Relator o Ministro MARCO AURÉLIO, DJ de 6.3.08]
5. A anulação tardia de ato administrativo, após a consolidação de
situação  de  fato  e  de  direito,  ofende o  princípio  da  segurança
jurídica.  Precedentes  [RE  n.  85.179,  Relator  o  Ministro  BILAC
PINTO, RTJ 83/921 (1978)  e  MS n.  22.357,  Relator  o  Ministro
GILMAR  MENDES,  DJ  5.11.04]. Ordem  concedida.  (MS  26117,
Relator(a):  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 20/05/2009, DJe-
208  DIVULG 05-11-2009  PUBLIC  06-11-2009  EMENT  VOL-02381-03  PP-
00590 RIP v. 11, n. 58, 2009, p. 253-267).

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  INTERTEMPORAL.
MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.
ADMINISTRATIVO.  SERVIDORES  APOSENTADOS  DA  UNIVERSIDADE
FEDERAL  DO  PARANÁ.  FUNÇÕES  COMISSIONADAS.  QUINTOS
INCORPORADOS.  REDUÇÃO  DOS  PROVENTOS.  PARECER  GQ-203.
DECADÊNCIA.  […]  3  -  Nos  termos  do  art.  54,  §  2º  da  Lei  nº
9.784/99,  a  Administração  tem  cinco  anos  para  anular  atos
administrativos  dos  quais  decorrem  efeitos  favoráveis  aos
destinatários,  sob  pena  de  decadência.  4  -  Recurso  especial  não
conhecido.  (REsp  416.404/PR,  Rel.  Ministro  FERNANDO  GONÇALVES,
SEXTA TURMA, julgado em 07/11/2002, DJ 02/12/2002, p. 388).

O prazo decadencial para a Administração Pública anular atos que
gerem efeitos benéficos aos administrados, inclusive, foi objeto de julgamento,
pelo Superior Tribunal de Justiça, pelo regime dos recursos repetitivos (art.
543-C do CPC/1973), tendo o acórdão ficado assim ementado:

8
 TJPB -  RO e AC n.  200.2003.007.144-9/001 -  Relª.  Desª.  Maria  das Neves do Egito de A.  D.  Ferreira  -  DJPB

05/03/2009.
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RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA A DA CF. DIREITO
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL DOS BENEFÍCIOS
PREVIDENCIÁRIOS CONCEDIDOS EM DATA ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI
9.787/99.  PRAZO  DECADENCIAL  DE  5  ANOS,  A  CONTAR  DA  DATA  DA
VIGÊNCIA DA LEI 9.784/99. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR.
ART.  103-A  DA  LEI  8.213/91,  ACRESCENTADO  PELA  MP  19.11.2003,
CONVERTIDA NA LEI 10.839/2004. AUMENTO DO PRAZO DECADENCIAL
PARA  10  ANOS.  PARECER  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL  PELO
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  RECURSO  ESPECIAL  PROVIDO,  NO
ENTANTO. 1.  A  colenda  Corte  Especial  do  STJ  firmou  o
entendimento de que os atos administrativos praticados antes da
Lei 9.784/99 podem ser revistos pela Administração a qualquer
tempo, por inexistir norma legal expressa prevendo prazo para tal
iniciativa.  Somente  após  a  Lei  9.784/99  incide  o  prazo
decadencial de 5 anos nela previsto, tendo como termo inicial a
data de sua vigência (01.02.99). Ressalva do ponto de vista do
Relator.  […] (REsp 1114938/AL, Rel.  Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/04/2010, DJe 02/08/2010).

Numa análise perfunctória, própria das medidas liminares, entendo
que houve a decadência administrativa, fato a ensejar óbice à desconstituição
da acumulação de cargos da agravada.

Diante das considerações expendidas,  rejeito as preliminares e,
no mérito, nego provimento aos recursos para manter incólume a decisão
recorrida, o que faço com arrimo no art. 932, inciso IV, “b”, do CPC/2015.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 13 de abril de 2016.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
 Relatora


